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Resumen

El objetivo del artículo es relacionar aspectos interseccionales de 
la raza en el fenómeno de la feminización del periodismo, además de 
contribuir a la producción de datos sobre el perfil femenino en el pe-
riodismo brasileño. La literatura señala que las mujeres son mayoría 
en el periodismo, por lo que proponemos avanzar en las discusiones 
para observar su perfil y las asimetrías raciales en contrapunto a la 
homogeneización. La metodología utilizada para la construcción del 
trabajo es la cuantitativa, teniendo como método la encuesta. El cor-
pus de la investigación está compuesto por 217 mujeres que ejercen 
o han ejercido el periodismo en Brasil, 135 autodeclaradas blancas, 
75 negras, 3 indígenas y 2 amarillas - 2 informantes optaron por no 
identificar su color/raza. A partir del análisis descriptivo, verificamos 
que el perfil de las entrevistadas corrobora las investigaciones sobre 
profesionales del periodismo brasileño: mujeres cisgénero, blancas y 
con alto nivel de escolaridad. Los resultados inducen que las mujeres 
negras tienen el menor nivel de estudios, lo que puede repercutir en 
su posición en el mercado. En cuanto a la situación laboral, la mayoría 
de los informantes de la investigación trabajan fuera de los medios 
de comunicación, principalmente en consultorías. Considerando 
los grupos raciales, las mujeres blancas se distribuyen en todas las 
categorías delimitadas (medios de comunicación, fuera de los medios, 
docencia, etc.), mientras que las mujeres negras son las que acumulan 
más espacios laborales diferentes y las que actualmente están más 
fuera del periodismo. Los datos interseccionales apuntan a posibles 
desventajas de las mujeres negras en relación con las mujeres blancas 
en el periodismo en Brasil.

Palabras clave: mujeres, periodismo brasileño, género, intersec-
cionalidad racial, encuesta.

Abstract

The objective of the article is to relate intersectional aspects of race in the 
phenomenon of the feminization of journalism, as well as to contribute to the 
production of data on female profiles in Brazilian journalism. The literature 
points out that women are the majority in journalism, therefore, we propose to 
advance the discussions to observe their profile and the racial asymmetries in 
counterpoint to homogenization. The methodology used for the construction of 
this work is quantitative, with the survey as a method. The research corpus is 
made up of 217 women who work, or have worked, in journalism in Brazil, 
135 self-declared as white, 75 as black, 3 as indigenous, and 2 as “yellow” 
(meaning East Asians) - 2 informants chose not to identify their color/race. 
From the descriptive analysis, we verified that the profile of the respondents 
corroborates research on professionals in Brazilian journalism: cisgender 
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women, white, and with a high level of education. The results indicate that the 
self-declared black female respondents have the lowest level of education, which 
may impact their position in the job market. Regarding work situations, most 
of the women in the survey work outside the media, mainly in consulting firms. 
Considering the racial groups, white women are distributed in all the delimited 
categories (media, outside the media, teaching, etc.), while black women are the 
ones who most accumulate different work spaces, and the ones who are currently 
outside journalism. The intersectional data points to possible disadvantages of 
black women compared to white women in journalism in Brazil.

Keywords: women, Brazilian journalism, gender, racial intersectionality, survey

Introdução

O jornalismo surge como produto do capitalismo e da industria-
lização (Traquina, 2020; Genro Filho, 1987), mas também como 
uma profissão masculinizada1, visto que a sociedade patriarcal tra-
dicionalmente atribui espaços e papéis sociais para homens (tidos 
como responsáveis pelo sustento financeiro do lar, a partir do tra-
balho no âmbito público) e mulheres (no caso das brancas e de clas-
ses privilegiadas, cumpriam as funções de mães e donas de casa no 
ambiente privado) (Santos & Temer, 2018). Nesse sentido, o gênero 
é uma das instâncias que organizam a sociedade, bem como o jor-
nalismo (Scott, 1995; Miguel & Biroli, 2014).

Se por um lado os meios de comunicação são encarados como 
mecanismos que reproduzem e estruturam as desigualdades de gê-
nero (Biroli, 2011), também é necessário reconhecer o potencial de 
ação política desses espaços para visibilizar a diversidade de mulhe-
res, além de outras minorias sociais (Fonseca et al., 2020a). Dessa 
forma, as teorias feministas do Sul Global defendem que a comu-
nicação não é somente um instrumento de dominação, se configu-
rando também em lugar de resistência essencial para o combate às 
assimetrias de gênero e raça (Fonseca et al., 2020a).

1 Casadei (2011) aponta que o mercado de trabalho jornalístico brasileiro foi um local ex-
clusivamente masculino durante muito tempo, e que esse cenário mudou lentamente. 
Não obstante, a autora destaca a atuação de mulheres na imprensa alternativa desde 
o século XIX.
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Assim, a partir das contínuas transformações nas sociedades, 
tais como a institucionalização de direitos femininos e a ampliação 
da atuação das mulheres nos mais diversos âmbitos, há uma cres-
cente demanda pela maior visibilidade feminina no jornalismo. Po-
rém, muito mais do que representatividade meramente quantitativa 
das profissionais nesses espaços, é importante pensar na diversidade, 
sobretudo a racial.

Desse modo, se coloca a necessidade de problematizar quais 
mulheres ocupam as redações, já que pesquisas indicam que elas são 
maioria2, mas a atuação das profissionais negras é baixa. Em levan-
tamento realizado em 2012, o Perfil do Jornalista Brasileiro (Mick & 
Lima, 2013) indicou que somente 23% das/os jornalistas eram negras/
os, sendo 18% pardas/os e 5% pretas/os. Os dados atualizados em 
2021 (Lima et al., 2022) apontam que houve crescimento quantitati-
vo desse grupo racial, porém a representatividade ainda é insuficiente: 
29,9% se autodeclaram negras/os, com 20,6% pardas/os e 9,3% pre-
tas/os. A pesquisa Mulheres no Jornalismo Brasileiro (Mazotte & Toste, 
2017) enfatiza que 94,5% das mulheres respondentes disseram haver 
mais pessoas brancas do que negras em seus veículos de atuação.

Conforme Carneiro (2001, n.p.) questiona: “Quando falamos 
em garantir as mesmas oportunidades para homens e mulheres no 
mercado de trabalho, estamos garantindo emprego para que tipo de 
mulher?”. Assim, é necessário um olhar interseccional para analisar 
a inserção das mulheres no jornalismo, uma vez que as redações 
continuam ocupadas predominantemente por pessoas brancas, e 
isso pode impactar inclusive na perspectiva adotada para a pro-
dução do conteúdo. Para além do gênero, nos interessa incluir a raça 
para observar a feminização da profissão, embora a intersecciona-
lidade não se resuma a esses dois marcadores – destacamos outros 
como etnia, classe, geração, regionalidade, deficiência etc.

Diante desse contexto, esta pesquisa parte da problemática: quais 
as assimetrias raciais percebidas entre o perfil de profissionais mulhe-

2 O Perfil do Jornalista Brasileiro 2021 (Lima et al., 2022) indica que 57,8% das/os respon-
dentes se identificam com o gênero feminino, 41,9% masculino e 0,3% outras desig-
nações (agênero, bigênero, não-binário, queer e trans não-binário).
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res e os aspectos do trabalho no jornalismo no Brasil? Como objetivo 
principal, nos interessa relacionar características interseccionais da raça 
no fenômeno da feminização do jornalismo, além de contribuir na pro-
dução de dados sobre o perfil feminino no jornalismo brasileiro.

A pesquisa se justifica pela lacuna de trabalhos que tenham 
como objeto as próprias jornalistas (Tavares et al., 2021) e a ne-
cessidade de ouvir essas profissionais para compreender as disputas 
internas da profissão (Massuchin et al., 2020). Destacamos, ainda, 
a importância de analisar a relação entre gênero e jornalismo, na 
medida em que esses debates propiciam reflexões sobre a temática, 
fortalecem o campo científico e visibilizam as questões de gênero, 
contribuindo para a formação (Camargo & Woitowicz, 2018).

Feminização do jornalismo brasileiro: 
revisitando a literatura

Propor reflexões a partir do fenômeno da feminização do jornalismo 
no Brasil é uma tarefa árdua, especialmente em virtude da pro-
dução literária incipiente. Ainda que o jornalismo tenha nascido 
como uma profissão masculinizada, Duarte (2017) destaca que a 
atuação de mulheres em jornais se dá desde o surgimento da pró-
pria imprensa brasileira, no início do século XIX. Pinto (2003) ex-
plica que, nesse período, mesmo com o índice de analfabetismo 
alarmante entre o público feminino, havia mulheres que escreviam 
para a grande imprensa e pequenos jornais editados por feministas 
que circulavam no país.

Apesar desse registro da atividade de mulheres na imprensa, 
a entrada expressiva das profissionais nas redações acontece somen-
te a partir da década de 1970. Na obra Elas ocuparam as redações: 
depoimentos ao CPDOC, Abreu & Rocha (2006) realizam um estudo 
sobre a imprensa brasileira na transição do regime autoritário para 
o democrático (1974-1985), no qual apontam que, nesse período, o 
jornalismo estava se tornando cada vez mais feminino.

As autoras argumentam que os principais fatores contri-
buintes para essa transformação profissional foram: a economia, na 
medida em que as mulheres passaram a atuar cada vez mais no 
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mercado de trabalho, e a escolaridade, tendo em vista o expressivo 
ingresso delas nas escolas e universidades. Abreu & Rocha (2006) 
enfatizam que a regulamentação da profissão de jornalista em 1969, 
que passou a exigir diploma universitário de jornalismo ou comu-
nicação para o exercício profissional, impulsionou o surgimento de 
uma grande quantidade de faculdades na área.

Uma das principais investigações que discute a feminização 
do jornalismo é a tese As mulheres jornalistas no Estado de São Paulo: o 
processo de profissionalização e feminização da carreira, da pesquisadora 
Paula Melani Rocha (2004), na qual a autora argumenta que as 
transformações no mercado, a partir de 1970, propiciaram o acesso 
feminino. Entre as mudanças ocorridas nesse período, a obrigato-
riedade do diploma para exercer a profissão favoreceu a atuação de 
mais mulheres no jornalismo, já que coincidiu com o aumento do 
ingresso feminino nos cursos de graduação da área.

Tendo em vista esse contexto, é possível verificar que houve 
crescimento quantitativo feminino no mercado do jornalismo, mas 
essas mudanças são acompanhadas por assimetrias de gênero. Abreu 
& Rocha (2006) evidenciam que, embora as mulheres estivessem 
ingressando cada vez mais nos jornais, ainda era rara a presença 
feminina nos conselhos editoriais das empresas jornalísticas e em 
postos de editora-chefe, por exemplo. De modo semelhante, Rocha 
(2004) observou que as mulheres se concentram em áreas de menor 
prestígio, como no jornalismo online, enquanto os homens ocupam 
mais os espaços tradicionais e a maioria dos cargos de chefia.

Olhando para aspectos mais subjetivos do jornalismo, a dis-
sertação Masculino, o gênero do jornalismo: um estudo sobre os modos de 
produção das notícias, de Márcia Veiga da Silva (2010), oferece cami-
nhos imprescindíveis para os estudos que fazem a interface entre jor-
nalismo e gênero. Embora não trate especificamente da feminização, 
o trabalho contribui ao constatar que o jornalismo é constituído por 
sujeitos/as generificados/as e que, por isso, os procedimentos adotados 
na produção das notícias são perpassados por determinadas concep-
ções de gênero e por relações de gênero e poder. Ao concluir que o gê-
nero do jornalismo é masculino, a autora argumenta que não apenas 
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os valores masculinos são reproduzidos e valorizados como padrão 
nos atributos pessoais e profissionais e nas características das notícias, 
mas também as concepções da classe média, geração (meia idade), cor/
raça branca, heterossexual, entre outros.

Em síntese, ao longo do tempo as pesquisas têm avançado 
nas problematizações entre jornalismo e gênero. Embora as mulhe-
res estejam em maioria nesse mercado, o ingresso delas é marcado 
por assimetrias de gênero. Se homens e mulheres ocupam espaços 
distintos e mantêm relações desiguais no jornalismo devido ao gê-
nero, como a racialização das/os sujeitas/os perpassa essas relações e 
hierarquias em uma área expressivamente branca?

Já não é possível pensar a feminização do jornalismo apenas 
pela categoria do gênero, sem considerar o atravessamento de outros 
marcadores essenciais que atuam na estruturação do mercado, como a 
raça. Assim, é necessário analisar com maior profundidade os aspectos 
do ingresso das mulheres no jornalismo, de modo que a formação e a 
profissionalização se constituem em fatores importantes para enten-
der esse fenômeno, mas que precisam do olhar interseccional. Nesse 
sentido, a baixa diversidade nos espaços de produção jornalística pode 
acarretar inúmeros problemas que vão desde a ocupação assimétrica 
dos cargos até o conteúdo entregue ao público.

Quem são as mulheres do jornalismo: indícios 
de assimetrias raciais na profissão

No Brasil, as mulheres estiveram excluídas da educação formal até o 
século XIX, sendo que esse processo foi muito mais demorado para 
as não-brancas. Em relação às mulheres brancas de classes privile-
giadas, parte delas dispunha de uma instrução particular, muitas 
vezes voltada ao ensino de prendas domésticas, religião, línguas es-
trangeiras, como francês e inglês, além das aulas de piano e música, 
visando a formação de boas esposas (Pinto, 2003; Goulart, 2009).

Tendo em vista que o jornalismo é uma atividade essencial-
mente intelectual (Traquina, 2020), o ingresso das mulheres brancas 
letradas, apesar das dificuldades, foi mais propício do que para as 
mulheres negras – e homens negros. Isso não significa que mulhe-
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res negras não conseguiram atuar no jornalismo3, mas que, uma vez 
impedidas de estudar, seria muito mais difícil ingressar na profissão.

Olhando para as sociedades ocidentais, o estereótipo do ideal 
de beleza das mulheres é um dos fatores que contribui na cons-
trução de um padrão de profissionais no jornalismo. Para se ter 
ideia, Martino & Zancoper (2017) observaram o perfil das apresen-
tadoras dos principais telejornais da TV aberta no Brasil e avaliam 
um padrão branco, mais jovens do que os homens, e dentro de um 
tipo físico considerado “magro”, com pouco espaço para jornalistas 
fora desse modelo. O autor e a autora refletem que a escolha das 
mulheres para os telejornais parece ter uma forte ligação com essa 
estética considerada ideal.

Nesse cenário, Borges (2007) pontua que os veículos televisi-
vos brasileiros são moldados por um código estético que exclui ou 
dificulta a atuação de profissionais negras e negros. “A gramática de 
produção de nossa televisão diz que o ‘estar bem’ / ‘se sair bem’ no 
vídeo corresponde a um conjunto de atributos estéticos que, nor-
malmente, nós negros não somos portadores” (Borges, 2007, online).

Ampliando o debate sobre a questão racial, Carrera (2020) ar-
gumenta que, no contexto brasileiro, a branquitude se organiza para 
colocar outras raças em situação de inferioridade, mas, sobretudo, 
para se privilegiar. A autora explica que o privilégio da branquitude 
se instaura como parte do racismo institucional ou sistêmico, como 
componente da dimensão estrutural. No jornalismo, pontuamos 
que a branquitude pode tirar proveito de cargos de prestígio, por 
exemplo, enquanto não-brancas/os são alocadas/os a outros espaços.

Na obra As diferentes formas de ser jornalista, Pereira (2020) 
traz uma série de depoimentos de 32 jornalistas do Brasil e, entre 
outros aspectos, aborda a escolha pela profissão. Nesse ponto, um 
dos entrevistados indica que “se você é inteligente, você trabalha 
no impresso; se você é bonito você trabalha na televisão” (p. 230). 
Sobre a relação entre estereótipos da beleza e raça, Fanon (2008, p. 

3 No século XIX, por exemplo, a escritora e professora negra Maria Firmina dos Reis 
colaborou em diversos jornais literários no Maranhão, tais como Eco da Juventude e 
Semanário Maranhense (Zin, 2018).
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60) reflete a dualidade entre branco e negro do seguinte modo: “ser 
branco é como ser rico, como ser bonito, como ser inteligente” e “o 
negro é o símbolo do Mal e o do Feio. Cotidianamente, o branco 
coloca em ação esta lógica” (Fanon, 2008, p. 154). Desse modo, 
tendo em vista o estereótipo da brancura, ser bonito é ser branco na 
sociedade brasileira, e esse padrão funciona como dispositivo que 
distingue quais espaços as/os profissionais devem ocupar.

Com base em entrevistas realizadas com jornalistas, Pereira 
(2020) aponta que os principais motivos para a decisão de seguir 
carreira no jornalismo são: a existência de jornalistas de referência 
que inspiram as pessoas, o interesse pessoal pelo trabalho do jorna-
lista e o estilo de vida de quem pratica a profissão. Nesse sentido, 
para a maioria das/os entrevistadas/os de Pereira (2020), a escolha 
pelo jornalismo é influenciada por jornalistas de referência. Abreu 
& Rocha (2006) identificaram que o prestígio da profissão de jorna-
lista relacionado, em grande parte, ao jornalismo de televisão, que 
inclusive possibilitou maior visibilidade às mulheres, também é um 
fator que contribui na escolha pela profissão.

Com efeito, sendo o telejornalismo a representação visual da 
atuação das/os jornalistas, de modo que esse espaço reflete o padrão 
de beleza da mulher branca e do homem branco, como mulheres ne-
gras e homens negros podem se inspirar em jornalistas de referência 
para a escolha da profissão?

Assim, o jornalismo é atravessado pelo racismo estrutural, 
pois a organização da sociedade brasileira do período colonial ainda 
impacta os espaços ocupados pelas mulheres negras, empurradas ao 
subalterno, uma vez que o racismo estabelece a inferioridade social 
delas (Carneiro, 2001). Pela lógica da dominação, “mulher negra, 
naturalmente, é cozinheira, faxineira, servente, trocadora de ônibus 
ou prostituta” (Gonzalez, 1984, p. 226).

Uma vez que as mulheres negras são submetidas a múltiplas 
formas de dominação, é essencial encontrar meios de resistência ao 
silenciamento, apagamento e subalternização (Fonseca et al., 2020b), 
inclusive no jornalismo. Conforme Gonzalez (2011), as mulheres ne-
gras precisam ocupar todos os espaços possíveis, para que a sociedade 
brasileira consiga refletir e reconhecer as desigualdades raciais.
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Além do racismo estrutural que impacta o jornalismo, o se-
xismo também é um fator importante, especialmente quando se ve-
rifica que homens brancos são os que mais ocupam cargos de chefia. 
Conforme aponta a pesquisa Mulheres no Jornalismo Brasileiro (Ma-
zotte & Toste, 2017), realizada pela organização feminista Gênero e 
Número em parceria com a Associação Brasileira de Jornalismo In-
vestigativo (Abraji), 65,4% das jornalistas respondentes indicaram 
que, em seus locais de trabalho, há mais homens exercendo funções 
de liderança, tais como editores, coordenadores, diretores etc.

A mera ocupação quantitativa das mulheres nas redações não é 
suficiente, sendo que é necessário incluir outros fatores para que o jorna-
lismo consiga de fato suprir a invisibilidade das mulheres, em especial as 
negras, tanto na profissão quanto no material veiculado. A pouca diver-
sidade no jornalismo pode incidir na forma como o conteúdo é produzi-
do e sobre quais pessoas e assuntos estão sendo privilegiados, já que essa 
profissão se mantém em normativa branca e masculinista.

Apesar dos esforços em produzir pesquisas sob a perspectiva de 
gênero no jornalismo, a interseccionalidade ainda é pouco considerada 
ou abordada de maneira complementar. Por interseccionalidade, Cren-
shaw (2004) indica que o termo se refere à relação entre classe, raça e 
gênero, de forma que essas discriminações não operam separadas ou 
excludentes, mas juntas. Desse modo, é importante entender que não 
estamos lidando com grupos distintos de mulheres, mas grupos sobre-
postos (Crenshaw, 2004), visto que já não se pode olhar para o gênero de 
maneira isolada, sem considerar outros marcadores, como a raça.

Metodologia

A metodologia empregada para a construção do trabalho envolve a 
pesquisa bibliográfica, utilizada para a construção do referencial, e 
a empírica, na medida em que busca analisar um objeto concreto 
(Martino, 2018). A abordagem quantitativa articula o método do 
survey de amostragem não-probabilística, predominantemente ela-
borado com perguntas fechadas, direcionado a mulheres que atuam 
ou já atuaram no jornalismo no Brasil.
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A escolha pela abrangência nacional e a aplicação do survey 
se deve ao fato de que esta pesquisa pretende relacionar variáveis 
para encontrar padrões assimétricos raciais no perfil das mulheres e 
aspectos do trabalho no jornalismo. As variáveis consideradas são: 
identidade de gênero, faixa etária, cor/raça, região geográfica, esco-
laridade, situação de trabalho e área de trabalho no jornalismo.

A pesquisa com survey, assim como qualquer método e téc-
nica, possui vantagens e desvantagens. Como pontos positivos, 
Marconi & Lakatos (2003) e Novelli (2005) destacam que o ques-
tionário permite a coleta de uma grande quantidade de dados de 
um alto número de informantes, além do alcance da abrangência 
mais ampla das áreas geográficas, a liberdade nas respostas em ra-
zão do anonimato e menos riscos de distorções pela não influência 
da pesquisadora ou do pesquisador.

Por outro lado, o survey também pode ter déficit na taxa de 
respondentes e a impossibilidade de ajudar as/os informantes no 
caso daquelas/es que tenham dificuldades de compreensão (Marconi 
& Lakatos, 2003). Para solucionar o problema de uma possível difi-
culdade das/os informantes entenderem as questões, é recomendável 
a aplicação do pré-teste.

Desse modo, inicialmente foi construído um roteiro de per-
guntas e transferido para a plataforma online SurveyMonkey, in-
cluindo o termo de consentimento direcionado às informantes para 
a participação na pesquisa. Após a preparação do survey, aplicamos 
um pré-teste a um grupo de jornalistas convidadas, no mês de maio 
de 2021. O objetivo foi identificar questões que pudessem causar 
dúvidas entre as respondentes. As perguntas dúbias foram alteradas 
mediante o feedback das convidadas nessa fase pré-teste.

A aplicação oficial do survey aconteceu entre 2 de junho e 3 
de setembro de 2021 e procurou englobar jornalistas de todos os 
estados brasileiros. Entre as estratégias de divulgação adotadas para 
a circulação do questionário, foi levantada uma lista de contatos 
de potenciais participantes e/ou divulgadoras/es, na qual incluímos 
nome, WhatsApp e/ou redes sociais (Twitter, Instagram, Facebook) 
tanto de profissionais quanto de organizações. A partir disso, soli-
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citamos apoio de instituições para o compartilhamento do survey, 
tais como a Rede de Jornalistas e Comunicadoras com visão de 
Gênero e Raça (RIPVG Brasil), a Federação Nacional de Jornalistas 
(Fenaj), sindicatos de jornalistas de todo o Brasil e do Grupo de 
Pesquisa em Comunicação, Política e Sociedade (COPS).

O survey também foi divulgado em encontros e congressos 
de comunicação e jornalismo, nas listas de organizações da área e 
durante aulas em disciplinas de Programas de Pós-Graduação, con-
tando também com apoio individual de pessoas que se prontificaram 
a compartilhar a pesquisa. Após a coleta, realizamos a limpeza dos 
dados, para excluir respostas incompletas e/ou incorretas do questio-
nário, e validamos o total de 217 participantes advindas de todos os 
estados do Brasil e do Distrito Federal. A seguir, apresentamos os 
dados, com base na análise descritiva à luz das discussões teóricas 
referentes ao fenômeno da feminização do jornalismo.

Resultados

Conforme a pesquisa se direciona às mulheres que trabalham ou já 
trabalharam no mercado do jornalismo, inicialmente nos interessou 
verificar como elas entendem as próprias identidades de gênero. As 
opções dispostas no survey são as seguintes: mulher cisgênero, sen-
do aquela que se identifica com o sexo que lhe foi atribuído ao nas-
cer – nesse caso, o feminino; mulher trans (transgênero, transexual, 
travesti), quem se entende pelo feminino, embora tenha recebido 
uma designação oposta ao nascer; e identidade não-binária/e, sendo 
aquelas/es que não se reconhecem com o que é designado como 
feminino e masculino.

Os dados indicam que 99,5% das respondentes se reconhe-
cem como mulher cisgênero, apenas 0,5% se identificam como pes-
soa não-binária/e, e nenhuma das participantes se entende como 
trans. Desse modo, os índices apontam para uma cisnormatividade 
entre as mulheres do jornalismo. A seguir, o gráfico 1 assinala que 
a maioria das respondentes possui até 40 anos, com 68,2% – 41,9% 
têm entre 31 a 40 anos e 26,3% entre 18 a 30 anos.
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Fonte: elaboração própria.

Gráfico 1. Faixa etária das respondentes

No gráfico 2, a variável sobre a cor ou raça das respondentes 
assinala que a maioria se declara branca (62,2%), corroborando ou-
tras pesquisas (Mick & Lima, 2013; Mazotte & Toste, 2017; Lima 
et al., 2022). As informantes pardas representam 26,3%, ao passo 
que 8,3% se declaram pretas, 1,4% indígenas, 0,9% amarelas e 
0,9% não sabem ou preferem não informar. Em síntese, o perfil 
das mulheres do jornalismo no Brasil se mostra cisnormativo, com 
tendências à juvenilização e branqueamento.

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 2. Cor/raça declarada pelas respondentes



125investigación & desarrollo vol 31, n° 2 (2023) págs. 112-138
issn 2011-7574 (on line)

Explorando la evidencia de las asimetrías raciales en 
la feminización del periodismo brasileño

Quanto à região geográfica das respondentes, indicadas na 
figura 1, se observa que a pesquisa alcançou um equilíbrio entre 
mulheres do Sudeste (27,2%), Nordeste (26,7%) e Sul (24%) do país. 
O resultado é positivo, na medida em que boa parte dos trabalhos 
tende a focar no eixo Sul-Sudeste. As regiões com menor número de 
participantes são Norte (10,1%) e Centro-oeste (10,6%). A categoria 
“outros países” se refere às mulheres que estão fora do Brasil no 
momento da pesquisa (em Portugal e no Canadá), mas que tiveram 
uma trajetória profissional no mercado do jornalismo brasileiro.

Fonte: elaboração própria.

Figura 1. Região do país das respondentes no Brasil

O nível de escolaridade é apresentado no gráfico 3, que indica 
um expressivo grau de respondentes com pós-graduação (comple-
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ta ou em andamento) – 51,6% possuem ou estão no Mestrado ou 
Doutorado. Nenhuma das participantes da pesquisa tem formação 
abaixo da graduação – 25,8% são graduadas ou estão se graduan-
do. É importante ressaltar que o survey foi bem acolhido entre a 
comunidade acadêmica, o que pode ter gerado o maior número de 
respondentes pós-graduadas/pós-graduandas.

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 3. Nível de escolaridade das respondentes 
(completo ou em andamento)

Quanto ao curso da graduação, 96,3% das respondentes pos-
suem formação no Jornalismo/Comunicação Social – 47,9% em Jor-
nalismo, seguido de 39,6% em Comunicação Social com habilitação 
em Jornalismo, 8,3% em Comunicação Social e 0,5% habilitação em 
Radialismo. O Perfil do Jornalista Brasileiro 2021 (Lima et al., 2022) 
também indica que 91,9% da amostra tem graduação em Jornalismo 
ou Comunicação com habilitação em Jornalismo. Desse modo, ob-
servamos que o jornalismo brasileiro é majoritariamente formado por 
profissionais capacitadas/os por meio do ensino superior.

Observando o nível de escolaridade em relação à cor/raça das 
informantes da pesquisa, o gráfico 4 indica que o mestrado é o 
grau de formação mais encontrado entre brancas (33,3%) e pardas 
(36,8%), mas esse nível também é relevante entre pretas – embora 
seja mais baixo (27,8%). De modo geral, se observa a considerável 
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formação entre todos os grupos raciais, apontando para uma carac-
terística entre as profissionais que atuam/atuaram no jornalismo. 
Por outro lado, o nível somente da graduação é mais frequente entre 
as mulheres pretas (38,9%), o que pode impactar, por exemplo, a 
posição delas no mercado, como o cargo ocupado. Assim, notamos 
avanços na formação das/os profissionais do jornalismo, mas as as-
simetrias podem convergir em desvantagens para aquelas que apre-
sentam escolaridade mais baixa.

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 4. Comparativo entre cor/raça e nível 
de escolaridade das respondentes

Na medida em que o público da pesquisa envolve mulheres 
que atuam ou já atuaram no mercado do jornalismo, desde que te-
nham experiência com produção jornalística, delimitamos a atual si-
tuação de trabalho das respondentes no gráfico 5. Foram consideradas 
as seguintes categorias: mídia (quem atua em redações, empresas jor-
nalísticas), fora da mídia (assessoria, agências e sindicatos), docência 
(somente nas habilitações da comunicação social, como jornalismo, 
radialismo etc.), mídia e fora da mídia, mídia e docência, fora da mí-
dia e docência, fora do jornalismo (já trabalhou no jornalismo, mas 
atualmente não está em nenhum setor desse mercado específico).
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Fonte: elaboração própria.

Gráfico 5. Situação atual de trabalho das respondentes

Boa parte das respondentes trabalha fora da mídia (36,4%), 
seguida do duplo vínculo mídia e fora da mídia (18,9%), e exclu-
sivamente na mídia (17,0%). É relevante observar o percentual de 
mulheres que já trabalharam no jornalismo, mas que atualmen-
te estão em outra carreira ou desempregadas (17,0%), sendo um 
ponto que merece atenção nas pesquisas. Kikuti & Rocha (2018) 
analisaram a trajetória profissional de jornalistas entre 2012 e 2017, 
pontuando que, nesse período, houve uma queda maior no número 
de mulheres do que homens em diversas áreas do jornalismo (TV, 
jornal impresso, internet, rádio). Embora esta pesquisa não reali-
ze a comparação entre profissionais homens e mulheres, contribui 
ao corroborar discussões sobre a evasão feminina do jornalismo. 
Investigações posteriores podem observar quais motivos levam as 
mulheres a seguirem em outra carreira e se (e de que modo) as assi-
metrias de gênero têm relação com esse problema.

Nos interessa perceber aspectos da interseccionalidade da cor/
raça correlacionados à situação de trabalho das informantes do sur-
vey, no sentido de verificar possíveis diferenças por grupos raciais. 
Para este dado, demonstrado no gráfico 6, consideramos somente as 
respondentes que declararam cor/raça, totalizando 215.
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Fonte: elaboração própria.

Gráfico 6. Comparativo entre cor/raça e situação 
atual de trabalho das respondentes

De maneira geral, o trabalho fora da mídia se destaca entre 
os grupos raciais – corresponde a 35,6% entre brancas, 40,3% entre 
pardas e 27,8% entre pretas. O Perfil do Jornalista Brasileiro de 2012 
(Mick & Lima, 2013) assinalou que a área fora da mídia teve mais 
participação de negras/os do que nos demais segmentos. Olhando 
para as respondentes brancas, observamos que elas se distribuem em 
todas as categorias delimitadas para as atuais situações de trabalho.

Chama a atenção que as mulheres pretas compõem o único 
grupo que não atua exclusivamente na mídia – ao contrário das 
18,5% das mulheres brancas e 15,8% das pardas que estão na área. 
A docência em jornalismo foi assinalada somente entre as infor-
mantes brancas (4,4%) e pardas (3,5%). As respondentes pretas 
acumulam mais trabalho na mídia e fora da mídia (38,9%) – esse 
percentual cai para 19,3% entre brancas e 14,1% entre pardas. As 
respondentes pretas também apresentam o maior percentual na ca-
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tegoria fora do jornalismo (27,8%) – entre as brancas o índice cor-
responde a 16,3%, e 17,5% entre as pardas.

Desse modo, observamos possíveis áreas nas quais as mu-
lheres pretas podem ter mais dificuldade de acesso, como mídia e 
docência, apontando para o racismo estrutural (Borges, 2007). A 
literatura indica que o padrão estético branco ainda impacta o mer-
cado do jornalismo, embora tenhamos notado avanços importantes. 
Já o trabalho fora da mídia parece absorver uma maior diversidade 
de profissionais femininas com menos barreiras raciais – o que não 
significa que o racismo não esteja presente nesses espaços.

Sobre a docência, Rios & Mello (2019) verificam a omissão 
e precariedade de dados raciais nos relatórios oficiais da educação 
superior no Brasil divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). A partir dos microdados 
do Censo da Educação Superior 2018, a pesquisadora e o pesquisador 
identificaram que, nesse nível de ensino, 52,9% das/os professoras/
es são brancas/os e apenas 16,4% são negras/os (14,4% pardas/os e 
2% pretas/os). Considerando o cenário geral, a docência no ensi-
no superior é majoritariamente formada por pessoas brancas com 
prevalência de homens. Nesse sentido, a área da educação superior 
pode apresentar entraves para o ingresso das mulheres, ao passo que 
o fator racial constitui um obstáculo a mais (e talvez mais excluden-
te) para mulheres negras e homens negros.

Ainda sobre a situação de trabalho das respondentes, retoma-
mos os dados de escolaridade. Conforme visto, as informantes de-
claradas brancas e pardas apresentaram maiores graus de formação 
em pós-graduação, enquanto boa parte das mulheres pretas são gra-
duadas/graduandas, de modo que essa diferença pode constituir um 
dos fatores que contribui na situação de trabalho notadamente assi-
métrica. A distribuição dos dados do gráfico 7 mostra que respon-
dentes de todos os graus de escolaridade estão mais presentes fora 
da mídia, embora o percentual seja mais baixo para aquelas com 
doutorado completo/em andamento (20,6%) – 35,7% entre gradua-
das/graduandas, 39,7% entre mestras/mestrandas e 44,9% entre as 
mulheres com/em especialização.
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Fonte: elaboração própria.

Gráfico 7. Comparativo entre nível de escolaridade 
e atual situação de trabalho das respondentes

É relevante notar que 30,3% das graduadas/graduandas estão 
na mídia e que o percentual de respondentes exclusivamente nessa 
área vai diminuindo conforme o grau de escolaridade aumenta – 
12,3% das mestras/mestrandas e somente 2,6% das doutoras/dou-
torandas assinalaram a mídia como espaço de trabalho principal. 
A hipótese é que elas buscam melhores condições de trabalho e 
remuneração a partir da formação mais elevada – a docência, por 
exemplo, foi apontada por 17,9% entre as mulheres com doutorado 
ou doutorandas. O duplo vínculo mídia e fora da mídia apresenta 
relevantes índices entre todos os grupos separados por nível de es-
colaridade, sendo que essa situação de trabalho específica é mais re-
corrente entre respondentes declaradas pretas. Assim, o acúmulo do 
trabalho na mídia e fora da mídia pode ser reflexo da precarização 
do trabalho das mulheres no jornalismo.

Olhando para a categoria “fora do jornalismo” (aquelas que 
já trabalharam em qualquer área desse mercado, mas atualmente 
estão em outra carreira ou desempregada), os percentuais são re-
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levantes entre todos os grupos separados por nível de formação, 
porém mais altos entre as respondentes com mestrado completo/em 
andamento (23,3%) e doutorado completo/em andamento (17,9%). 
No survey, não questionamos às informantes os motivos da saída 
(temporária ou permanente) do mercado do jornalismo, de modo 
que um dos fatores que pode contribuir para explicar o resultado 
seja o público de mulheres respondentes alcançado entre a comu-
nidade acadêmica. Assim, no momento da pesquisa, parte delas 
poderia estar se dedicando à formação e, consequentemente, fora do 
mercado. De qualquer modo, é relevante que outras investigações 
consigam analisar a evasão feminina do jornalismo, já que a lite-
ratura chama a atenção para o maior contingente de profissionais 
mulheres que deixam a área em comparação aos homens.

A seguir, no gráfico 8, verificamos a principal área de tra-
balho das respondentes no mercado do jornalismo. Para este dado, 
solicitamos que elas considerassem: o vínculo empregatício atual, 
para as informantes que trabalham em apenas uma empresa/orga-
nização; o emprego principal, entre aquelas que possuem mais de 
um trabalho no mercado do jornalismo; o principal vínculo empre-
gatício da carreira, para quem não atua no jornalismo atualmente, 
mas já trabalhou em qualquer área desse mercado. Delimitamos as 
seguintes áreas: TV, rádio, jornal impresso, site/portal de notícias, 
revista e assessoria. A categoria “outro” reúne quem não conseguiu 
determinar uma única área de trabalho, mencionando múltiplas.

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 8. Principal área de trabalho das 
respondentes no jornalismo
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Em alinhamento aos dados que indicam a predominância de 
respondentes fora da mídia, o gráfico 8 reitera que a assessoria é a 
principal área de trabalho para mulheres no jornalismo – 44,2% das 
informantes. Os sites e portais de notícias constituem a segunda prin-
cipal área de trabalho das respondentes, com 20,3%, indicando que 
as plataformas digitais superam as mídias convencionais (TV, jornal 
impresso) entre essas profissionais. Por outro lado, chama a atenção os 
jornais impressos com percentual relevante (11,5%), apontando que 
uma parte razoável dessas mulheres têm experiência nesses espaços 
mais tradicionais. A TV se mostra mais restrita entre as respondentes, 
o que pode ser explicado pelo enxugamento das equipes das emisso-
ras (Kikuti & Rocha, 2018) ou até mesmo pelo número de funcio-
nárias/os mais restrito ao tipo de função ligada à produção televisiva.

Por fim, no gráfico 9, observamos comparativamente a cor/
raça e a principal área de trabalho das respondentes no jornalismo 
para verificarmos em que medida as mulheres se distanciam quando 
consideramos o mercado. Entre todos os grupos raciais, é expressiva 
a atuação nas assessorias – entre as mulheres brancas o percentual 
representa 43,0%, sendo 45,6% entre pardas, 44,4% entre declaradas 
pretas e, para indígenas, chega a 66,7%. Esse resultado corrobora a 
literatura que indica uma maior diversidade racial nas áreas fora da 
mídia, especialmente em assessorias (Mick & Lima, 2013).

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 9. Comparativo entre cor/raça e área de 
trabalho das respondentes no jornalismo
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Considerando os veículos da mídia, não observamos dife-
renças expressivas entre os grupos raciais. As principais colocações 
são: as respondentes brancas são as únicas que se distribuem em 
todas as áreas delimitadas, sendo a revista assinalada somente en-
tre essas informantes; os jornais impressos aparecem com relativos 
percentuais entre brancas (10,4%), pardas (15,8%), pretas (5,6%) e 
amarelas (50,0%); a TV foi mais apontada pelas mulheres pardas 
(12,3%), ao passo que o rádio aparece mais entre declaradas pretas 
(11,1%). Nesse sentido, os dados indicam um possível privilégio 
entre profissionais brancas que eventualmente conseguem transitar 
em mais setores, ao passo que mulheres não-brancas parecem se 
concentrar em poucas áreas.

Conclusões

A pesquisa teve como objetivo principal relacionar características 
interseccionais da raça no fenômeno da feminização do jornalismo 
no Brasil, para observarmos possíveis assimetrias raciais na situação 
das mulheres não-brancas em relação às brancas no mercado. Tam-
bém tivemos como finalidade contribuir na produção de dados so-
bre o perfil feminino no jornalismo brasileiro. Para tanto, aplicamos 
um survey de amostragem não-probabilística, destinado a mulhe-
res que atuam ou já atuaram no mercado do jornalismo no Brasil, 
seja na mídia ou fora da mídia. Desse modo, o corpus foi constituí-
do por 217 informantes, advindas de todos os estados do Brasil e do 
Distrito Federal.

Sobre as variáveis do perfil das informantes, de modo geral, 
observamos que se alinham a outros levantamentos realizados com 
profissionais do jornalismo: majoritariamente mulheres cis, brancas, 
jovens e com alto nível de escolaridade. Relacionando cor/raça e 
grau de formação, verificamos que tanto mulheres brancas quanto 
não-brancas possuem considerável capacitação, o que indica uma 
possível característica entre as profissionais do jornalismo. Por outro 
lado, o nível da graduação (mais baixo em comparação ao mestrado 
e doutorado) é mais frequente entre as mulheres declaradas pretas, o 
que pode impactar, por exemplo, a posição delas no mercado.
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Olhar para a formação é importante quando verificamos que 
a escolaridade parece ser um fator que impacta na área de traba-
lho dessas mulheres no jornalismo. Assim, observamos que, quanto 
maior o nível de educação, mais elas se deslocam para outros setores 
fora da mídia (como em assessorias e na docência), possivelmente 
em busca de melhores condições de trabalho e remuneração que a 
mídia/redação pode não proporcionar. Assim, se nota avanços na 
formação das profissionais do jornalismo, mas as assimetrias podem 
convergir em desvantagens para aquelas que apresentam escolarida-
de mais baixa, bem como em privilégios para quem possui nível de 
educação mais alto.

Em relação aos aspectos do trabalho no jornalismo, a princi-
pal área de atuação das informantes é fora da mídia, especialmen-
te em assessoria. Verificamos uma maior diversidade racial nesses 
espaços, ao passo que a mídia e a docência podem apresentar mais 
barreiras de acesso para profissionais negras, sobretudo pretas. A 
literatura reitera que o padrão estético branco ainda impacta no 
mercado do jornalismo e na docência em Ensino Superior.

Retomando a pergunta da pesquisa, quais as assimetrias ra-
ciais percebidas entre o perfil de profissionais mulheres e os aspectos 
do trabalho no jornalismo no Brasil? Diante do que foi exposto, o 
trabalho evidencia que as mulheres negras, especialmente pretas, ten-
dem a se encontrar em situação de desvantagem no jornalismo. Os 
dados apontaram que as mulheres brancas eventualmente conseguem 
transitar em variados setores do jornalismo, enquanto as profissionais 
não-brancas parecem se concentrar em determinadas áreas.

A partir do que foi observado com a análise das variáveis, é 
oportuno articular às discussões propostas por Carrera (2020) no 
que se refere ao privilégio da branquitude. Para a autora, o racismo 
estrutural impacta as posições de brancos/as, a quem são reserva-
das vagas de privilégios, e não-brancos/as na sociedade, colocados/as 
em situações de inferioridade. Desse modo, embora as respondentes 
tenham pontos relativamente em comum, tal como a formação ele-
vada, enfatizamos que um grupo racial se mostra em desvantagem.

Ressaltamos que esta pesquisa é não-probabilística e, por 
isso, não se pode generalizar os dados, mas os resultados oferecem 
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indícios de assimetrias raciais no fenômeno da feminização do jor-
nalismo. Por fim, temos como intuito contribuir nas discussões 
sobre esses fatores que, por vezes, colocam as mulheres na mes-
ma caixinha, sem considerar que há diferenças essenciais entre 
brancas e não-brancas no jornalismo, e que precisam de um olhar 
interseccional.
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